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			PREFÁCIO


			Foi com grande alegria que recebi o convite do autor para prefaciar o excelente livro que acaba de vir à lume. Acompanhei o ótimo curso de Doutorado de Renato Kim Barbosa que culminou com sua brilhante Defesa de Tese e que mereceu aprovação com louvor pela unanimidade da Banca. Uma honra e um orgulho para a orientadora.


			A presente obra realiza uma análise da corrupção e de suas consequências para a sociedade, com enfoque na responsabilidade civil. Mais especificamente, o autor, Renato Kim Barbosa, avalia a figura do dano social, preconizado por Antonio Junqueira de Azevedo como o rebaixamento da qualidade de vida da população ou de seu patrimônio moral.


			Para tanto, neste livro são estudadas diversas áreas do Direito, concluindo-se, ao final, haver outros danos além daqueles corriqueiramente aferidos pelo sistema de Justiça brasileiro – dano material causado ao ente público e eventual dano moral. Nos primeiros capítulos, analisam-se a conjuntura brasileira hodierna, constatando-se a necessidade de um enfoque mais acurado acerca da matéria em apreço. Em seguida, aprofunda-se o estudo quanto à responsabilidade civil e à corrupção, para, por derradeiro, se verificar a premência por uma teoria holística da responsabilidade civil.


			Assim, o autor sustenta haver, sempre, a ocorrência de dano social quando agentes públicos praticam corrupção ou, até mesmo, improbidade administrativa, cujo regime foi profundamente alterado pela recente Lei n. 14.230, de 25 de outubro de 2021. E, nesse quadro, a presente obra consiste em relevante estudo jurídico acerca dos deletérios efeitos causados pela corrupção, pois confere luz a tema que interfere na vida de cada  cidadão.


			Em suma, “Corrupção e Dano Social” é uma obra importante dentro do atual cenário social e jurídico e muito vai auxiliar advogados, juízes, promotores e todos que cuidam da Coisa Pública na difícil tarefa de analisar e julgar matéria das mais espinhosas e, paradoxalmente, mais sensíveis dentro do mundo jurídico.


			Cumprimento Renato Kim Barbosa por presentear a sociedade brasileira com primorosa obra e a Editora Almedina por ter a lucidez de perceber a importância dessa publicação.


			São Paulo, outono de 2022.


			TERESA ANCONA LOPEZ


			Professora Titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo


		




		

			INTRODUÇÃO


			A responsabilidade civil é, hoje, um dos temas mais relevantes para a sociedade brasileira, dentro e fora da seara jurídica, em razão do desvelamento de inúmeros casos de corrupção que assolam o país e, por consequência, dilapidam o erário,1 fazendo faltar recursos em áreas cruciais para o regular desenvolvimento social: saúde, educação, infraestrutura, segurança, transporte etc.2 E não poderia ser diferente, uma vez que o grau de reação das leis – pífio, satisfatório ou preventivo – às condutas que causam danos é um dos fatores que gizam o estágio evolutivo de uma determinada nação.3


			As condenações prolatadas pelo Supremo Tribunal Federal em 2012 decorrentes da ação penal n. 470, que trata do caso conhecido como “mensalão”,4 alteraram o paradigma nos cenários jurídico e político brasileiros. Até então, era raro, senão impossível, ver ocupantes de altos cargos serem efetivamente punidos pela Justiça. E, posteriormente, por meio de forças-tarefa e outras operações5 –, houve diversas condenações de ocupantes de altos cargos privados e da Administração Pública, reafirmando a existência de um novo marco político-jurídico no Brasil.6


			Nesse contexto de mudanças, é importante se atentar para todas as nuances jurídicas de prevenção e repressão de ilícitos praticados por gestores públicos, principalmente no que tange à reparação integral de todos os danos causados. Do contrário, não se estaria realmente evoluindo para a implementação de um ordenamento jurídico eficaz e eficiente na proteção dos direitos fundamentais, notadamente os de terceira dimensão, que versam sobre interesses difusos e coletivos.7


			Com esse objetivo, consistente em analisar, sob a ótica da responsabilidade civil, as consequências da corrupção e da improbidade administrativa, desenvolvem-se, nos capítulos do presente livro, estudos acerca dos institutos correlatos. Ao final, constata-se a necessidade de reparação integral de todos os danos decorrentes de corrupção e de improbidade administrativa, em especial a figura do dano social – existente de fato, mas raramente apreciada pelos órgãos públicos componentes do sistema de Justiça – v.g., Ministério Público e Poder Judiciário.


			Se dotados de um arcabouço jurídico com essa característica holística, os desideratos de nossa civilização poderão avançar mais livre e rapidamente, em razão da efetiva garantia dos direitos fundamentais – individuais, sociais e coletivos. Assim, será possível coibir, de forma global, os ilícitos mais graves perpetrados por agentes públicos, garantindo a indenidade dos bens e direitos da sociedade.8


			


			

				

					1 Entre diversos outros impactos negativos, como é o caso do dano social, objeto desta obra.


				


				

					2 O crime de “corrupção passiva”, cujo tipo penal encontra-se previsto no artigo 317 do Código Penal – Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 –, é o exemplo mais emblemático de ilícito praticado por agente público. Porém, no presente livro, também será analisada uma figura mais abrangente, a improbidade administrativa, cujos atos são elencados nos artigos 9º, 10 e 11 da Lei n. 8.429, de 2 de junho de 1992, que trata das “sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências”. A referida lei será mais bem detalhada no  Capítulo 3.


				


				

					3 Por óbvio, é necessária não somente a previsão normativa de reparação e prevenção de danos, mas também a sua efetiva aplicação pelos órgãos públicos que compõem o sistema de Justiça.


				


				

					4 Cf. acórdão publicado no Diário Oficial da União em 22 de abril de 2013. Disponível em: ftp://ftp.stf.jus.br/ap470/InteiroTeor_AP470.pdf. Acesso em: 30 abr. 2021.


				


				

					5 Cita-se a título exemplificativo a “Lava Jato”, lembrando haver caloroso debate quanto a narrativas: “Trata-se de Operação que abrangeu investigações em postos de combustíveis e lava jatos de veículos em Brasília, dado que tais locais eram utilizados para movimentação de recursos públicos. A operação, que foi iniciada no Estado do Paraná, depois se focou em esquema de corrupção que ocorria na Petrobras, sendo envolvidos agentes políticos e empreiteiras (logo, agentes públicos e empresários). Conforme a investigação foi aprofundada, ela recaiu sobre o pagamento de propina de empreiteiros, com superfaturamento de contratos, sendo os recursos arrecadados divididos com doleiros que se utilizavam de empresas de fachada com contas no exterior para repassar a agentes políticos, sendo tal estratégia relevante para arrecadar dinheiro para financiamento de campanhas políticas, isto é, para formação de Caixa 2. Houve, portanto, um questionamento do aparelhamento estatal, pois as pessoas indicadas politicamente para os escalões superiores eram justamente associadas com essa dinâmica. Conforme denunciado em colaborações premiadas, tais esquemas se estendiam para outras searas como Angra 3, Belo Monte, e na área de transportes.” (NOHARA, Irene Patrícia; PEREIRA, Flávio de Leão Bastos. Introjeção da disciplina legal de combate à corrupção no Brasil: inspiração e regime jurídico. In: CASTRO, Manuella Santos de (org.) et al. Governança, compliance e corrupção. São Paulo: Almedina, 2019, p. 402-403.)


				


				

					6 Quanto ao tema em apreço, colacionam-se os seguintes apontamentos de Luiz Flávio Gomes e Artur Cardoso Carvalho Santana (A interdisciplinaridade no Direito brasileiro e a multiplicidade de instrumentos jurídicos no combate à corrupção. In: BECHARA, Fábio Ramazzini (coord.) et al. Corrupção. São Paulo: Almedina, 2020, p. 305-306): “No caso do Brasil, a questão da corrupção é ainda mais importante em razão da sua condição de país em desenvolvimento. Em termos econômicos, a corrupção afeta os níveis de investimentos no país, mormente no que diz respeito à redução da confiança e ao aumento dos custos de transação, bem como reduz a eficiência na aplicação dos recursos públicos. Conforme apontado em pesquisa realizada pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), em valores de 2008, o custo da corrupção no Brasil chegou ao montante de 2,3% do Produto Interno Produto (PIB) do país. De maneira mais impactante, outros estudos apontam que os custos em questão seriam de aproximadamente 11% do PIB brasileiro.”


				


				

					7 Esse assunto será analisado no Capítulo 2, referente ao estudo do dano social.


				


				

					8 Conforme salienta José Marcelo Martins Proença (Custo econômico da corrupção para as empresas. In: BECHARA, Fábio Ramazzini (coord.) et al. Corrupção. São Paulo: Almedina, 2020, p. 75): “não nos resta dúvidas de que a corrupção é nefasta e causa prejuízos imensuráveis, não somente às empresas, mas também para toda a nação. Do mesmo modo, temos a certeza, com base nos estudos empíricos constantes neste trabalho, de que os países menos corruptos são os países mais evoluídos e desenvolvidos. Assim se faz necessário unir todo tipo de esforço possível para reduzir ou eliminar a corrupção. E mais uma vez, fazemos o convite para que se conheça o cenário traçado nos estudos sobre um mundo sem corrupção. Há alguém que não queira viver nesse mundo?”


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1


			NOÇÕES PROPEDÊUTICAS


			1. Contexto histórico e conjuntura brasileira atual


			De acordo com Fabiano Dolenc Del Masso e Armando Luiz Rovai, os efeitos da corrupção possuem uma considerável condição de prejudicialidade no desenvolvimento econômico das nações. Como corolário de sua prática, os investimentos privado e público não alcançam o seu grau máximo de eficiência para a produção da atividade econômica. “Em outras palavras, a intensidade da corrupção também compromete o crescimento econômico.”9


			Contudo, os impactos da corrupção, conforme registra José Marcelo Martins Proença, são difíceis de serem mensurados com exatidão, pois os seus rastros não são completamente quantificáveis. Em razão de sua natureza intrínseca, os danos causados pela corrupção ultrapassam largamente o mero desvio de dinheiro público ou o valor referente à propina. Os seus efeitos nefastos são percebidos tanto na seara pública – e.g., sucateamento de serviços públicos –, quanto na área privada – p. ex., falseamento da concorrência lícita.10-11


			De todo modo, a Organização das Nações Unidas (ONU) estimou em 2017 que, por ano, o Brasil perde cerca de 200 bilhões de reais em razão da corrupção.12 Assim, utilizando-se dessa estimativa, chega-se à vultosa quantia de aproximadamente dois trilhões de reais em apenas uma década. Tal montante seria destinado de uma forma muito mais eficiente caso fosse utilizado na consecução dos objetivos encartados no artigo 3º da Constituição Federal,13 em benefício de toda a população, propiciando, v.g., saúde e educação de qualidade sobretudo aos mais carentes.14


			José Marcelo Martins Proença anota que, em nível mundial, há uma estimativa da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) avaliando que, em decorrência da corrupção, é perdido anualmente o expressivo montante de U$ 2,6 trilhões do Produto Interno Bruto (PIB) global. Por seu turno, o Banco Mundial afere que é despendida por ano no mundo a exorbitante cifra de U$ 1 trilhão a título de propina por pessoas físicas e jurídicas que desejam firmar ou manter negócios com entes públicos. E, segundo o Fórum Econômico Mundial, gasta-se aproximadamente 10% a mais para a realização de negócios em países com elevados níveis de corrupção – dentre os quais, infelizmente, se encontra o Brasil – quando em comparação com nações mais íntegras.15


			Nesse sentido, Marcos Zilli salienta que são enormes os custos da corrupção sistêmica. No caso da Petrobrás, v.g., o Tribunal de Contas da União apurou em 2015 que houve um prejuízo de R$ 29 bilhões decorrentes de contratações superfaturadas. E o professor registra que tais valores não englobam os custos indiretos advindos da prática ilícita.16


			Também pode ser mencionado, nessa seara, o “Relatório – Corrupção: custos econômicos e propostas de combate”, de 2010, da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP). Tal estudo constatou que a corrupção, além de prejudicar os negócios e os respectivos investimentos, “gera consequências negativas sobre o nível do PIB per capita, índices sociais de desenvolvimento como o IDH, a competitividade e o potencial de crescimento da economia.” Ademais, o relatório também quantificou os custos da corrupção, estimando-os, naquele ano de 2010, em aproximadamente R$ 41,5 bilhões anuais.17-18 Por óbvio, esse triste quadro “prejudica o aumento da renda per capita no país, o crescimento, a competividade, afasta o investimento externo e ainda contribui para a criação de um ambiente de negócios instável.”1819


			Em época de grave crise sanitária, causada pela pandemia do novo coronavírus, é importante mencionar alguns dos exemplos colacionados no referido relatório. Com efeito, utilizando-se da estimativa acima, calculou-se que, com o custo anual da corrupção, seria possível manter 327 mil leitos de internação, praticamente dobrando a capacidade do Sistema Único de Saúde (SUS). De outra banda, se os valores desviados anualmente pela corrupção fossem aplicados na educação, “estima-se que a rede pública seria capaz de atender mais 16,4 milhões de alunos do ensino fundamental (um aumento de 48%), chegando a um total de quase 51 milhões de alunos.” E, por fim, menciona-se que, aplicando tal valor na construção de rodovias, poderiam ser construídas 56,3 mil quilômetros, vale dizer, todos os projetos constantes no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – e, pasme-se, ainda sobrariam 11 mil quilômetros.20-21


			Fabiano Dolenc Del Masso e Armando Luiz Rovai advertem que a corrupção ainda causa um custo adicional para a produção de bens e serviços, reduzindo a eficiência quanto à formação do preço, o qual, tornando-se maior, prejudica os padrões de competividades das empresas. Tais gastos sobressalentes refletem diretamente no adequado fornecimento de serviços públicos, considerando o mau emprego ou a ausência de verbas públicas, já que, em tal cenário, os interesses privados espúrios prevalecem sobre o interesse público. Também é inegável, segundo se pontuou acima, a influência exercida na manutenção das desigualdades sociais, uma vez que, se os recursos fossem corretamente aplicados, se poderia incrementar o padrão de vida de muitas pessoas em situação de vulnerabilidade.22


			Consoante o Índice de Percepção da Corrupção de 2021, da Transparência Internacional,23-24 o Brasil ocupa o 96º lugar, dentre 180 países, com uma pontuação de apenas 38/100.2425-26 “O IPC avalia 180 países e territórios e os atribui notas em uma escala entre 0 (quando o país é percebido como altamente corrupto) e 100 (quando o país é percebido como muito íntegro).”27 Percebe-se, de forma clara, que ainda temos muito a evoluir no quesito “combate à corrupção”, conforme consignado expressamente pelo referido instituto.28


			No referido ranking, o Brasil está abaixo da média global, empatado com os seguintes países: Argentina, Indonésia, Lesoto, Sérvia e Turquia. Além disso, estamos atrás das seguintes nações: Bahamas, Barbados, Botsuana, Butão, Cabo Verde, Colômbia, Costa Rica, Etiópia, Gana, Letônia, Lituânia, Namíbia, Omã, Ruanda, Senegal, Vanuatu, entre muitas outras. Porém, a pior constatação é a de que, ao longo dos anos, o Brasil, ao invés de estar subindo no referido ranking, está, na realidade, regredindo e caindo posições. Com efeito, quando o índice em questão foi criado, no ano de 1995, o país ocupava a 37ª posição. Atingiu sua melhor marca após dois anos, em 1997, quando ficou em 36º lugar. Porém, a partir de então, houve diversos descensos, com pequenas oscilações, figurando, finalmente, na atual marca (96º lugar).29


			Assim, conclui-se, de forma categórica, que muito pouco ou quase nada se está fazendo de concreto para aprimorar os instrumentos jurídicos utilizados no combate à corrupção e à improbidade administrativa. São diversos anos seguidos de declínio na classificação internacional, mesmo após a apuração, o processamento e a condenação referentes a emblemáticos casos de corrupção. É evidente tratar-se de perigoso sinal no sentido de que o Brasil não está no caminho certo, deixando de aprender com os desacertos pretéritos e, consequentemente, abdicando de avançar em direção a um futuro mais probo.


			Nessa quadra, torna-se precípua a análise dos instrumentos jurídicos atinentes à reparação de danos causados ao patrimônio público,30 objetivando encontrar pontos passíveis de aprimoramento.31 A presente Tese fundamenta-se justamente nesse objetivo, visando à reparação integral de todos os danos causados por corrupção e improbidade administrativa, pois, na prática forense, são alvos de reparação apenas os danos materiais e, quando muito, os danos morais coletivos.32


			2. Instrumentos jurídicos relativos à reparação de danos causados ao patrimônio público


			Debate-se, a par da nova conjuntura social retratada na introdução deste livro, o aprimoramento de instrumentos jurídicos que, entre outras medidas, facilitem a reparação de todos os danos causados por agentes ímprobos ao patrimônio público ou tornem menos burocrática a recuperação de dinheiro público ilicitamente desviado.


			Salienta-se, de início, que o atual Código Civil – Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – possui o regramento geral para a reparação de danos.  O regime de responsabilidade civil será detidamente analisado no Capítulo 2, registrando-se a importância dos artigos 927 e correlatos do mencionado codex, entre outras disposições.


			De outra banda, Paulo Henrique dos Santos Lucon pontua acerca da existência de um microssistema normativo anticorrupção no ordenamento jurídico pátrio. Tal microssistema traduz-se em um conjunto de leis e convenções internacionais ratificadas pelo país destinadas à tutela da Administração Pública, bem como do seu patrimônio e dos princípios que a norteiam.33


			Consigna-se, ab initio, que o principal instrumento específico de prevenção e repressão aos atos de improbidade administrativa existente hoje é a Lei de Improbidade Administrativa – Lei n. 8.429, de 2 de junho de 1992 –, conforme se analisará Capítulo 3. Tal diploma normativo dispõe “sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências.” Diversos dispositivos dessa lei tratam de reparação de danos e ressarcimento ao erário, demonstrando preocupação do legislador quanto ao assunto: artigo 8º;34 artigo 8º-A, parágrafo único;35 artigo 12, caput e § 5º;36 artigo 17-B, caput, inciso I;37 artigo 17-C, caput, inciso IV, alínea “c”;38 artigo 18, caput;39 entre outros.


			Ademais, a Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013 – conhecida como Lei Anticorrupção Empresarial –, versa acerca da “responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira”. Em ao menos nove passagens há disposições expressas determinando a reparação integral de todos os danos causados, seja na via judicial, seja na via administrativa: artigo 4º,  § 1º e § 2º,40 artigo 6º, § 3º,41 artigo 13, caput,42 artigo 16, § 3º,43 artigo 19,  § 4º,44 artigo 21, parágrafo único,45 e artigo 22, § 5º.46


			414243444546Na seara criminal, registra-se que o artigo 387, caput, inciso IV, do Código de Processo Penal – Decreto-lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 – determina que o “juiz, ao proferir sentença condenatória: [...] fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido”. Convém salientar, de outra banda, que, até mesmo o Código Criminal de 1830 – Lei de 16 de dezembro de 1830 –, anterior, então, ao Código Civil de 1916, previa disposições similares, garantindo a recomposição do patrimônio do ofendido.47 Na mesma senda eram as disposições do Código Penal de 1890 – Decreto n. 847, de 11 de outubro de 1890 –, que remetia à lei civil a regulamentação da reparação do dano.48


			Antes da vigência do atual estatuto repressivo – que começou a produzir efeito apenas em 1º de janeiro de 1942 –, o artigo 1º do Decreto-lei n. 3.240, de 8 de maio de 1941, que permanece vigente,49 já determinava o sequestro de bens das pessoas que praticam crime contra a Fazenda Pública.50


			E o atual Código Penal – Decreto-lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – trata, no Capítulo I do Título XI, “dos crimes contra a Administração Pública [...] praticados por funcionário público”. São de especial relevância os delitos de peculato (artigo 312),51 concussão (artigo 316, caput),52 excesso de exação (artigo 316, §§ 1º e 2º),53 corrupção passiva (artigo 317),54 facilitação de contrabando ou descaminho (artigo 318),55 prevaricação (artigos 319 e 319-A),56 advocacia administrativa (artigo 321),57 entre outros.


			É importante salientar, por oportuno, que o próprio Código Penal em vigor salienta, em seu artigo 91, que um dos efeitos da condenação é justamente tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime. No mesmo dispositivo, determina-se a perda em favor da União dos seguintes bens, ressalvando-se expressamente o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé: a) instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cuja fabricação, alienação, uso, porte ou detenção constitua ato ilícito e b) produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do delito.


			Ademais, também poderá ser decretada a perda de bens ou valores equivalentes ao produto ou proveito do crime quando estes não forem encontrados ou quando se localizarem no exterior. Em tal situação, as medidas assecuratórias previstas na legislação processual poderão abranger bens ou valores equivalentes do investigado ou acusado para posterior decretação de perda.


			O Pacote Anticrime – Lei n. 13.964, de 24 de dezembro de 2019 – implementou importantes novidades quanto ao tema sub examine. Com efeito, introduziu ao Código Penal o artigo 91-A,58 que permite, em determinados crimes graves, a perda de bens correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio do condenado e aquele que seria compatível com o seu rendimento lícito, alcançando inclusive bens dissipados fraudulentamente. Trata-se de relevante medida para se coibir o enriquecimento ilícito decorrente da atividade criminosa, pois, antes dessa norma, somente era possível se decretar a perda conforme o sobredito artigo 91, caput, inciso II, alíneas “a” e “b”.


			Para melhor compreensão prática desse novo instituto, cita-se o exemplo de um agente público corrupto que, durante anos, recebe o pagamento de uma propina mensal em dinheiro, cujo valor exato é extremamente difícil de se apurar e comprovar, em razão de eventual não colaboração dos criminosos e da ausência de vestígios materiais. Nesse caso hipotético, a referida norma permite realizar-se um cálculo do patrimônio do condenado que seja compatível com seus rendimentos líquidos, determinando-se a perda da porção que sobrepujar tal valor.


			Além disso, a reparação do dano é requisito de diversos institutos penais preconizados pelo estatuto repressivo, como, por exemplo, a progressão de regime em caso de delitos praticados contra a Administração Pública (artigo 33, § 4º)59 e a suspensão condicional da pena – sursis – (artigo 78, § 2º).60


			Por fim, não se olvida da existência de outros diplomas normativos relevantes para a área criminal quanto ao tema sub examine. A Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, instituía “normas para licitações e contratos da Administração Pública”, elencando delitos em seus artigos 89 a 98. Todavia, tal diploma foi recentemente revogado pela nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021 –, cujo artigo 178 introduziu novos tipos penais no Código Penal: artigos 337-E a 337-P.61


			Entre outras leis repressivas, também convém trazer à baila o Decreto-lei n. 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre “a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores”. Em seu artigo 1º, tipifica diversas condutas criminais atinentes a prefeitos,62 sujeitando-os à pena de reclusão de três meses a doze anos, além da perda do cargo e da inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, pelo prazo de cinco anos – o dispositivo ressalva expressamente a reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou particular.


			Nota-se que as normas jurídicas colacionadas acima cumprem os mandamentos encartados nos artigos 5º, caput,63 37, § 4º,64 e demais correlatos da Constituição Federal, que garantem a incolumidade dos patrimônios público e individual. Com efeito, somente haverá efetivo respeito às pessoas físicas e jurídicas, incluídos os entes públicos e a sociedade considerada como um todo, se existir integral respaldo do ordenamento jurídico quanto à indenidade de seus bens, materiais ou imateriais.


			É importante consignar que, no que tange à responsabilidade civil, a norma central do sistema legal encontra-se fundamentada no Código Civil, seja para os danos praticados na área privada, seja para os danos praticados na seara pública. Conforme se analisará no capítulo seguinte, há todo um sistema construído paulatinamente após séculos e corporificado na lei civil, perfeitamente aplicável aos danos causados ao patrimônio público, quando decorrentes de corrupção e de improbidade administrativa.


			3. Casos concretos de desvelamento, apuração e processamento de atos de corrupção e de improbidade administrativa


			Mencionaram-se anteriormente os escândalos recentes de corrupção no país, retratados na ação penal n. 470, referente ao caso conhecido como “mensalão”, e em outras forças-tarefas e operações desenvolvidas por órgãos estatais de persecução. Em tais casos, houve uma série de incontáveis ilícitos praticados, tanto na seara penal quanto na seara cível, por ocupantes de cargos públicos de alto escalão.


			Porém, o enfrentamento imediato dos problemas foi realizado por meio dos instrumentos jurídicos repressivos propriamente ditos, com o manejo de ações penais. Sabe-se, por oportuno, que o foco principal do Direito Penal é tutelar a liberdade das pessoas, restringindo-a em caso de violação a suas normas. E a reparação dos danos não é olvidada pela legislação penal, conforme se salientou acima, mas, inegavelmente, não é a sua principal missão.


			Desse modo, engendra-se de fundamental importância a atuação do Direito Civil nos casos de corrupção e de improbidade administrativa, permitindo que a sociedade receba a devida atenção na reparação integral dos danos causados contra os seus bens e direitos. Do contrário, as lesões praticadas contra a população permaneceriam esquecidas, em prejuízo do coletivo, incentivando indevidamente o autor do ilícito a permanecer delinquindo, bem como acenando a novos detratores a permissividade para que também possam fazê-lo.


			Em análise da jurisprudência, cita-se como exemplo o seguinte julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em cuja ementa constou expressamente que vereadores da Câmara Municipal de Barrinhas solicitaram dinheiro a empresários locais para votarem determinado projeto de lei.65 No caso em epígrafe, percebe-se que, atinente à responsabilidade civil, os julgadores de 1ª e 2ª instâncias concentraram sua atenção em eventual dano ao erário, o qual, de fato, não ocorreu. Vale dizer, inexistiu dano material causado ao respectivo ente público, perceptível quando há diminuição – prejuízo – dos valores patrimoniais pertencentes ao município.


			Todavia, não são apenas esses danos os potencialmente infligidos às vítimas – o ente público e a própria sociedade. Com efeito, no episódio concreto colacionado acima, houve verdadeiro leilão ilícito promovido por vereadores de uma pequena cidade. Os parlamentares, visando a enriquecer indevidamente, ofereceram seus serviços escusos a dois interessados antagônicos; e aquele que pagasse mais auferiria a vantagem ilícita, consistente na aprovação ou rejeição de um projeto de lei.66


			A partição de poderes da República Federativa do Brasil, preconizada pela Constituição Federal, constituiu o Poder Legislativo em cada uma de suas três esferas: federal, estadual ou distrital e municipal.67 Sendo um Poder de Estado, considerado em sentido lato, os seus membros exercem verdadeiro e relevante múnus público – são responsáveis por decisões graves, influenciando direta e indiretamente a vida dos cidadãos de sua respectiva localidade, com a finalidade de assegurar os direitos e as garantias elencados nas Constituições Federal e Estadual, na lei orgânica do município e nas demais leis.


			O fato de os membros de um Poder Legislativo municipal leiloarem seus votos, sabotando todo o sistema político engendrado para garantir direitos fundamentais, causa, sem dúvida, danos sociais. Há nítido rebaixamento da qualidade de vida e do patrimônio moral da população, a qual, representada por pessoas ímprobas, se vê refém de criminosos travestidos de agentes políticos. É impossível se falar apenas em reparação de danos eventualmente causados ao erário – estes, se existirem, obviamente deverão ser alvo de ressarcimento integral. Porém, a responsabilidade civil não pode se limitar apenas a essa categoria de dano, sob pena de prejudicar sobremaneira a sociedade e, como corolário, favorecer os corruptos.


			Já em outro julgado também proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, referente a conluio entre participantes de licitação realizada pelo Metrô com a participação de servidor público, constataram-se expressivos danos ao erário. Com efeito, o acórdão trata de grave ajuste ilícito firmado entre empresas e agente público para fraudar uma licitação instaurada para a construção de novas linhas do Metrô, gerando prejuízo bilionário aos cofres públicos.68


			Da leitura do acórdão, percebe-se a preocupação, uma vez mais, apenas com os danos causados ao erário. A reparação fixada tanto em primeiro quanto em segundo grau limitaram-se a versar somente sobre os referidos danos, nada tratando de outros, sejam morais, sejam sociais.69


			É importante esclarecer que a gravidade das condutas e a consequente repercussão dos danos não se limitam aos bens corpóreos – no caso, o erário – pertencentes ao ente público afetado. É latente a conspurcação da imagem da pessoa jurídica de direito público vítima dos desmandos, bem como também é notório o rebaixamento da qualidade de vida da população em geral, entre outros danos.70


			Verifica-se que essa forma de aplicação da reponsabilidade civil é generalizada na jurisprudência brasileira, focalizando exclusivamente a reparação dos danos materiais individuais decorrentes de corrupção e de improbidade administrativa: dano ao erário, que abrange bens e direitos de titularidade da pessoa jurídica de direito público atingida. Olvida-se, por consequência, de uma gama de incontáveis danos causados a pessoas diversas.


			Poder-se-iam citar inúmeros outros exemplos concretos, mas os dois recentes acórdãos colacionados acima já retratam fielmente o tratamento dispensado à matéria pelo sistema de Justiça – Ministério Público, Poder Judiciário etc. Em tal contexto, reconhece-se o avanço em comparação a décadas anteriores; em contrapartida, é possível e necessário ir além, protegendo de forma integral todos os direitos fundamentais, notadamente os difusos, i.e., pertencentes à sociedade, nos termos das determinações exaradas pela Constituição Federal, pelo Código Civil e pelos demais diplomas normativos correlatos.


			4. Conclusão parcial – necessidade de um novo enfoque da responsabilidade civil atinente à corrupção e à improbidade administrativa


			A abordagem tradicional da corrupção e da improbidade administrativa, no que tange à responsabilidade civil, restringe-se aos danos aparentes e de fácil constatação – por exemplo, exigir que o agente ímprobo devolva aos cofres públicos o dinheiro desviado da saúde pública –, conforme se exemplificou por meio dos julgados colacionados no item anterior. Todavia, os danos decorrentes desses atos ilícitos não se esgotam naqueles facilmente visualizáveis, pois são atos de grande gravidade e que, exatamente por esse motivo, demandam reação condizente e proporcional dos instrumentos jurídicos existentes.


			Diante da reiteração dos desmandos praticados por gestores públicos, o enfoque clássico da matéria acaba, ainda que involuntariamente, potencializando os danos sofridos pela coletividade, cujos direitos e bens deixam de ser reparados a cada novo ato de corrupção ou de improbidade administrativa. Somente a completa reparação de todos os danos praticados assegurará a incolumidade dos bens materiais e imateriais da sociedade – de um lado, prevenindo novos atos ilícitos, e, de outro, reprimindo proporcionalmente o mal causado.


			Em contrapartida, segundo ensinam Luiz Flávio Gomes e Artur Cardoso Carvalho Santana, “a evolução da moderna agenda anticorrupção global vem caminhando no sentido de incorporar mecanismos de Direito Privado aos tradicionais instrumentos de ordem publicística utilizados no combate à corrupção.” Com efeito, os instrumentos da seara cível passam a enfocar a questão patrimonial, em vez de tão somente perquirir a repressão dos atos ilícitos. Assim, um dos principais objetivos dessa nova ótica é a reparação dos danos causados, protegendo integralmente o patrimônio público e, por consequência, garantindo a indenidade dos bens de natureza difusa, vale dizer, pertencentes a toda a sociedade.71


			Ainda segundo os citados autores, a implementação de instrumentos destinados à reparação de danos é um dos meios mais eficientes para a promoção da integridade pública, já que a corrupção e a improbidade administrativa são práticas fundadas no desvio de finalidade da coisa pública para auferir vantagens privadas ilícitas. E, além dessa característica, “a jurisdição civil possui uma vantagem em relação àquela de natureza penal”. Com efeito, a pretensão punitiva estatal é cerceada por diversas garantias individuais, e, por esse motivo, “a condenação na esfera penal requer a superação de um ônus probatório muito superior ao exigido no âmbito cível”. Desse modo, o tratamento da questão na área cível pode produzir efeitos mais céleres, completos e abrangentes,72 em razão do que a doutrina denomina de “standards probatórios”.73


			No mesmo sentido são as advertências de Everton Luiz Zanella, o qual lembra que o Direito Penal brasileiro se preocupa de forma excessiva com a proteção dos bens jurídicos individuais, relegando a segundo plano os direitos coletivos, dentro dos quais se encontra a proteção do patrimônio público. Nota-se, nesse contexto, uma indevida incongruência entre o Direito Penal atual e a Constituição Federal de 1988, o que demanda, por conseguinte, uma releitura do sistema jurídico para uma eficiente proteção do patrimônio público.74


			Exatamente nessa senda, desenvolve-se nos próximos capítulos uma análise da responsabilidade civil para, na sequência, verificar sua aplicação ao regime concernente à corrupção e à improbidade administrativa. Apenas dessa forma será possível pontuar os instrumentos jurídicos atualmente existentes, inclusive avaliando sua eficácia no combate aos ilícitos praticados por agentes públicos. Por fim, munido de tais dados e informações, será possível sugerir alterações constitucionais e legais que se façam necessárias para se incrementar e garantir uma efetiva proteção do patrimônio público, cuja natureza transindividual o qualifica como direito fundamental de terceira geração.75
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					24 Contudo, registra-se que há críticas quanto ao referido índice (DEL MASSO, Fabiano Dolenc; ROVAI, Armando Luiz. Corrupção e desenvolvimento econômico. In: CASTRO, Manuella Santos de (org.) et al. Governança, compliance e corrupção. São Paulo: Almedina, 2019, p. 124): “O método utilizado para a confecção do índice de corrupção é difícil de entender, de forma que a utilidade do índice em alguns casos se justifica, mas está longe de representar com exatidão o níveis de corrupção, bem como a sua influência no desenvolvimento econômico. É claro que, por exemplo, para se ponderar sobre investimentos em determinados países, o índice pode funcionar como um dos marcadores do tamanho do custo da atividade econômica, mas fora casos como este parece ser difícil confiar na sua utilidade.”


				


				

					25 Disponível em: https://transparenciainternacional.org.br/ipc/. Acesso em: 31 jan. 2022.


				


				

					26 E há um motivo, segundo a doutrina, para a existência desse cenário (NOHARA, Irene Patrícia; PEREIRA, Flávio de Leão Bastos. Introjeção da disciplina legal de combate à corrupção no Brasil: inspiração e regime jurídico. In: CASTRO, Manuella Santos de (org.) et al. Governança, compliance e corrupção. São Paulo: Almedina, 2019, p. 407): “O Brasil possui raízes profundas de cooptação do espaço público pelos interesses privados, de nossa colonização, do Império e inclusive da República Velha, com a dinâmica coronelista e, portanto, oligárquica. Depois, mesmo com a maior racionalização das organizações, houve um ranço de patrimonialismo que ainda se manifesta e que pode ser associado com comportamentos de corrupção, conforme se percebe que há na conformação social um conceito disseminado de ‘jeitinho brasileiro’.”


				


				

					27 Disponível em: https://transparenciainternacional.org.br/ipc/. Acesso em: 24 abr. 2021.


				


				

					28 “POR QUE NÃO CONSEGUIMOS AVANÇAR SIGNIFICATIVAMENTE NO COMBATE À CORRUPÇÃO? A luta contra a corrupção, que foi bandeira de boa parte da classe política eleita nos últimos anos, não se transformou em medidas concretas de enfrentamento do problema. Nenhuma agenda efetiva de reformas anticorrupção foi apoiada pelo governo e aprovada pelo Congresso. Pelo contrário, ocorreram graves retrocessos institucionais, principalmente com a perda de independência de órgãos fundamentais como a Procuradoria-Geral da República e a Polícia Federal. Além disso, o avanço do autoritarismo, com ataques crescentes aos jornalistas e à sociedade civil, ameaça outra frente essencial para a luta contra a corrupção: a produção de informação de interesse público e o controle social. Em 2020, com a pandemia do coronavírus, as atenções se voltaram para o enfrentamento da crise sem precedentes. Com a necessidade real de responder urgentemente às necessidades da sociedade, os riscos de corrupção também aumentaram. No mundo inteiro, foram inúmeros os casos de corrupção, que mostraram suas consequências mais perversas em meio à terrível crise humanitária. Em nosso país, a falta de integridade de nossos governantes literalmente tirou o oxigênio das pessoas. Toda grande crise acelera a história. Mas para qual direção? Estamos em uma encruzilhada histórica em que podemos agravar injustiças estruturais ou aproveitar este momento de grandes transformações para atacar os problemas pela raiz. Agora, mais do que nunca, será necessário que as grandes decisões sejam tomadas com transparência, com integridade e em nome do bem comum. Não será através de soluções populistas e autoritárias que construiremos um país íntegro e justo. Será através do fortalecimento da nossa democracia e de uma cidadania consciente, unida, livre e ativa na luta por seus direitos.” Disponível em: https://transparenciainternacional.org.br/ipc/. Acesso em: 24 abr. 2021.


				


				

					29 Disponível em: https://transparenciainternacional.org.br/ipc/. Acesso em: 31 jan. 2022.


				


				

					30 Cujo estudo é realizado nos capítulos 2 e 3 da presente obra.


				


				

					31 As sugestões de alterações constitucionais e legislativas encontram-se nos capítulos 6 e 7.


				


				

					32 V. subitem 5.3 do Capítulo 2.


				


				

					33 LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Procedimento e sanções na Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013). Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 103, n. 947, p. 267-279, set. 2014, p. 267.


				


				

					34 “Art. 8º O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao erário ou que se enriquecer ilicitamente estão sujeitos apenas à obrigação de repará-lo até o limite do valor da herança ou do patrimônio transferido.”


				


				

					35 “Art. 8º-A [...] Parágrafo único. Nas hipóteses de fusão e de incorporação, a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei decorrentes de atos e de fatos ocorridos antes da data da fusão ou da incorporação, exceto no caso de simulação ou de evidente intuito de fraude, devidamente comprovados.”


				


				

					36 “Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: [...]. § 5º No caso de atos de menor ofensa aos bens jurídicos tutelados por esta Lei, a sanção limitar-se-á à aplicação de multa, sem prejuízo do ressarcimento do dano e da perda dos valores obtidos, quando for o caso, nos termos do caput deste artigo.”


				


				

					37 “Art. 17-B. O Ministério Público poderá, conforme as circunstâncias do caso concreto, celebrar acordo de não persecução civil, desde que dele advenham, ao menos, os seguintes resultados: I – o integral ressarcimento do dano; [...].”


				


				

					38 “Art. 17-C. A sentença proferida nos processos a que se refere esta Lei deverá, além de observar o disposto no art. 489 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil): [...] IV – considerar, para a aplicação das sanções, de forma isolada ou cumulativa: [...] c) a extensão do dano causado; [...].”


				


				

					39 “Art. 18. A sentença que julgar procedente a ação fundada nos arts. 9º e 10 desta Lei condenará ao ressarcimento dos danos e à perda ou à reversão dos bens e valores ilicitamente adquiridos, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito.”


				


				

					40 “Art. 4º [...] § 1º Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, exceto no caso de simulação ou evidente intuito de fraude, devidamente comprovados. § 2º As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado.”


				


				

					41 “Art. 6º [...] § 3º A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado.”


				


				

					42 “Art. 13. A instauração de processo administrativo específico de reparação integral do dano não prejudica a aplicação imediata das sanções estabelecidas nesta Lei.”


				


				

					43 “Art. 16. [...] § 3º O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente o dano causado.”


				


				

					44 “Art. 19. [...] § 4º O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação judicial, ou equivalente, do ente público poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou valores necessários à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano causado, conforme previsto no art. 7º , ressalvado o direito do terceiro de boa-fé.”


				


				

					45 “Art. 21. [...] Parágrafo único. A condenação torna certa a obrigação de reparar, integralmente, o dano causado pelo ilícito, cujo valor será apurado em posterior liquidação, se não constar expressamente da sentença.”


				


				

					46 “Art. 22. [...] § 5º Os registros das sanções e acordos de leniência serão excluídos depois de decorrido o prazo previamente estabelecido no ato sancionador ou do cumprimento integral do acordo de leniência e da reparação do eventual dano causado, mediante solicitação do órgão ou entidade sancionadora.”


				


				

					47 “Art. 21. O delinquente satisfará o damno, que causar com o delicto. Art. 22. A satisfação será sempre a mais completa, que fôr possivel, sendo no caso de duvida á favor do offendido. Para este fim o mal, que resultar á pessoa, e bens do offendido, será avaliado em todas as suas partes, e consequencias. Art. 23. No caso de restituição, far-se-ha esta da propria cousa, com indemnização dos deterioramentos, e da falta della, do seu equivalente. Art. 24. Se a propria cousa estiver em poder de terceiro, será este obrigado a entregal-a, havendo a indemnização pelos bens do delinquente. Art. 25. Para se restituir o equivalente, quando não existira propria cousa, será esta avaliada pelo seu preço ordinario, e pelo de affeição, com tanto que este não exceda á somma daquelle. Art. 26. Na satisfação se comprehenderão não só os juros ordinarios, os quaes se contarão na proporção do damno causado, e desde o momento do crime, mas tambem os juros compostos. Art. 27. Quando o crime fôr commettido por mais de um delinquente, a satisfação será á custa de todos, freando porém cada um delles solidariamente obrigado, e para esse fim se haverão por especialmente hypothecados os bens dos delinquentes desde o momento do crime. Art. 28. Serão obrigados á satisfação, posto que não sejam delinquentes: 1º O senhor pelo escravo até o valor deste. 2º O que gratuitamente tiver participado dos productos do crime até a concorrente quantia. Art. 29. A obrigação de satisfazer o damno na fórma dos artigos antecedentes, passa aos herdeiros dos delinquentes até o valor dos bens herdados, e o direito de haver a satisfação passa aos herdeiros dos offendidos. Art. 30. A completa satisfação do offendido preferirá sempre ao pagamento das multas, a que tambem ficarão hypothecados os bens dos delinquentes, na fórma do art. 27. Art. 31. A satisfação não terá lugar antes da condemnação do delinquente por sentença em juizo criminal, passada em julgado. Exceptua-se: 1º O caso da ausencia do delinquente, em que se poderá demandar, e haver a satisfação por meio de acção civil. 2º O caso, em que o delinquente tiver fallecido depois da pronuncia, no qual poderá haver-se dos herdeiros a satisfação por meio de acção civil. 3º O caso, em que o offendido preferir o usar da acção civil contra o delinquente. Art. 32. Em todo o caso, não tendo o delinquente meios para a satisfação, dentro em oito dias, que lhe serão assignados, será condemnado a prisão com trabalho pelo tempo necessario para ganhar a quantia da satisfação. Esta condemnação porém, ficará sem effeito, logo que o delinquente, ou alguem por elle satisfizer, ou prestar fiança idonea ao pagamento em tempo razoavel, ou o offendido se der por satisfeito.”


				


				

					48 “Art. 69. A condemnação do criminoso, logo que passe em julgado, produzirá os seguintes effeitos: a) perda, em favor da Nação ou dos Estados, dos instrumentos e resultados do crime, nos casos em que o offendido não tiver direito á restituição; b) a obrigação de indemnizar o damno; c) a obrigação de satisfazer as despezas judiciaes. Paragrapho unico. Esta responsabilidade é solidaria havendo mais de um condemnado pelo mesmo crime. Art. 70. A obrigação de indemnizar o damno será regulada segundo o direito civil.”


				


				

					49 Conforme ensinam Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves (Improbidade Administrativa. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 276): “O STJ, na linha de precedentes anteriores do extinto Tribunal Federal de Recursos, já decidiu que o Decreto-Lei n. 3.240/1941 não foi revogado pela superveniência do CPP, disciplinando a medida cautelar de sequestro, de cunho genérico, em seus arts. 125 e 132. Observe-se, ainda, que a medida foi revigorada pelo art. 11 do Decreto-Lei n. 359/1968 (‘Continuam em vigor o Decreto-Lei n. 3.240...’) e pode alcançar, inclusive, os bens adquiridos anteriormente ao crime praticado contra o Erário (6ª T., REsp n. 132.539/SC, rel. Min. William Patterson, j. em 1º/12/1997, RSTJ n. 109/349). No mesmo sentido: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro, 16. ed., p. 41.”


				


				

					50 “Art. 1º. Ficam sujeitos a sequestro os bens de pessoa indiciada por crime de que resulta prejuízo para a fazenda pública, ou por crime definido no Livro II, Títulos V, VI e VII da Consolidação das Leis Penais desde que dele resulte locupletamento ilícito para o indiciado.”


				


				

					51 “Art. 312 – Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio: Pena – reclusão, de dois a doze anos, e multa. § 1º – Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário. § 2º – Se o funcionário concorre culposamente para o crime de outrem: Pena – detenção, de três meses a um ano. § 3º – No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta.”


				


				

					52 “Art. 316 – Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida: Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.”


				


				

					53 “§ 1º – Se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza: Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. § 2º – Se o funcionário desvia, em proveito próprio ou de outrem, o que recebeu indevidamente para recolher aos cofres públicos: Pena – reclusão, de dois a doze anos, e multa.”


				


				

					54 “Art. 317 – Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. § 1º – A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional. § 2º – Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração de dever funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem: Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa.”


				


				

					55 “Art. 318 – Facilitar, com infração de dever funcional, a prática de contrabando ou descaminho (art. 334): Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.”


				


				

					56 “Art. 319 – Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa. Art. 319-A. Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente público, de cumprir seu dever de vedar ao preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo: Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.”


				


				

					57 “Art. 321 – Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração pública, valendo-se da qualidade de funcionário: Pena – detenção, de um a três meses, ou multa. Parágrafo único – Se o interesse é ilegítimo: Pena – detenção, de três meses a um ano, além da multa.”


				


				

					58 “Art. 91-A. Na hipótese de condenação por infrações às quais a lei comine pena máxima superior a 6 (seis) anos de reclusão, poderá ser decretada a perda, como produto ou proveito do crime, dos bens correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio do condenado e aquele que seja compatível com o seu rendimento lícito. § 1º Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, entende-se por patrimônio do condenado todos os bens: I – de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o domínio e o benefício direto ou indireto, na data da infração penal ou recebidos posteriormente; e II – transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante contraprestação irrisória, a partir do início da atividade criminal. § 2º O condenado poderá demonstrar a inexistência da incompatibilidade ou a procedência lícita do patrimônio. § 3º A perda prevista neste artigo deverá ser requerida expressamente pelo Ministério Público, por ocasião do oferecimento da denúncia, com indicação da diferença apurada. § 4º Na sentença condenatória, o juiz deve declarar o valor da diferença apurada e especificar os bens cuja perda for decretada. § 5º Os instrumentos utilizados para a prática de crimes por organizações criminosas e milícias deverão ser declarados perdidos em favor da União ou do Estado, dependendo da Justiça onde tramita a ação penal, ainda que não ponham em perigo a segurança das pessoas, a moral ou a ordem pública, nem ofereçam sério risco de ser utilizados para o cometimento de novos crimes.”


				


				

					59 “Art. 33 [...] § 4º O condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou, ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais.”


				


				

					60 “Art. 78 [...] § 2º Se o condenado houver reparado o dano, salvo impossibilidade de fazê-lo, e se as circunstâncias do art. 59 deste Código lhe forem inteiramente favoráveis, o juiz poderá substituir a exigência do parágrafo anterior pelas seguintes condições, aplicadas cumulativamente: a) proibição de freqüentar determinados lugares; b) proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do juiz; c) comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades.”


				


				

					61 “CAPÍTULO II-B. DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. Contratação direta ilegal. Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei: Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. Frustração do caráter competitivo de licitação. Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: Pena – reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. Patrocínio de contratação indevida. Art. 337-G. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração Pública, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário: Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. Modificação ou pagamento irregular em contrato Administrativo. Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do contratado, durante a execução dos contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no edital da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade: Pena – reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. Perturbação de processo licitatório. Art. 337-I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo licitatório: Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. Violação de sigilo em licitação. Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo: Pena – detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa. Afastamento de licitante. Art. 337-K. Afastar ou tentar afastar licitante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo: Pena – reclusão, de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, e multa, além da pena correspondente à violência. Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar em razão de vantagem oferecida. Fraude em licitação ou contrato. Art. 337-L. Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, licitação ou contrato dela decorrente, mediante: I – entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qualidade ou em quantidade diversas das previstas no edital ou nos instrumentos contratuais; II – fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, deteriorada, inservível para consumo ou com prazo de validade vencido; III – entrega de uma mercadoria por outra; IV – alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do serviço fornecido; V – qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais onerosa para a Administração Pública a proposta ou a execução do contrato: Pena – reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. Contratação inidônea. Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo: Pena – reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa. § 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: Pena – reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa. § 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado inidôneo, venha a participar de licitação e, na mesma pena do § 1º deste artigo, aquele que, declarado inidôneo, venha a contratar com a Administração Pública. Impedimento indevido. Art. 337-N. Obstar, impedir ou dificultar injustamente a inscrição de qualquer interessado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, a suspensão ou o cancelamento de registro do inscrito: Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. Omissão grave de dado ou de informação por projetista. Art. 337-O. Omitir, modificar ou entregar à Administração Pública levantamento cadastral ou condição de contorno em relevante dissonância com a realidade, em frustração ao caráter competitivo da licitação ou em detrimento da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em contratação para a elaboração de projeto básico, projeto executivo ou anteprojeto, em diálogo competitivo ou em procedimento de manifestação de interesse: Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.  § 1º Consideram-se condição de contorno as informações e os levantamentos suficientes e necessários para a definição da solução de projeto e dos respectivos preços pelo licitante, incluídos sondagens, topografia, estudos de demanda, condições ambientais e demais elementos ambientais impactantes, considerados requisitos mínimos ou obrigatórios em normas técnicas que orientam a elaboração de projetos. § 2º Se o crime é praticado com o fim de obter benefício, direto ou indireto, próprio ou de outrem, aplica-se em dobro a pena prevista no caput deste artigo. Art. 337-P. A pena de multa cominada aos crimes previstos neste Capítulo seguirá a metodologia de cálculo prevista neste Código e não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.”


				


				

					62 “Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: I – apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou alheio; II – utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos; III – desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas; IV – empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer natureza, em desacordo com os planos ou programas a que se destinam; V – ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-las em desacordo com as normas financeiras pertinentes; VI – deixar de prestar contas anuais da administração financeira do Município a Câmara de Vereadores, ou ao órgão que a Constituição do Estado indicar, nos prazos e condições estabelecidos; VII – Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer título; VIII – Contrair empréstimo, emitir apólices, ou obrigar o Município por títulos de crédito, sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei; IX – Conceder empréstimo, auxílios ou subvenções sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei; X – Alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas municipais, sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei; XI – Adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem concorrência ou coleta de preços, nos casos exigidos em lei; XII – Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário; XIII – Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa disposição de lei; XIV – Negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente; XV – Deixar de fornecer certidões de atos ou contratos municipais, dentro do prazo estabelecido em lei; XVI – deixar de ordenar a redução do montante da dívida consolidada, nos prazos estabelecidos em lei, quando o montante ultrapassar o valor resultante da aplicação do limite máximo fixado pelo Senado Federal; XVII – ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com os limites estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na de crédito adicional ou com inobservância de prescrição legal; XVIII – deixar de promover ou de ordenar, na forma da lei, o cancelamento, a amortização ou a constituição de reserva para anular os efeitos de operação de crédito realizada com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei; XIX – deixar de promover ou de ordenar a liquidação integral de operação de crédito por antecipação de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros e demais encargos, até o encerramento do exercício financeiro; XX – ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a realização de operação de crédito com qualquer um dos demais entes da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que na forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente; XXI – captar recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido; XXII – ordenar ou autorizar a destinação de recursos provenientes da emissão de títulos para finalidade diversa da prevista na lei que a autorizou; XXIII – realizar ou receber transferência voluntária em desacordo com limite ou condição estabelecida em lei.”


				


				

					63 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...].”


				


				

					64 “Art. 37. [...] § 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.”


				


				

					65 Ementa (destaques nossos): “AÇÃO CIVIL PÚBLICA Improbidade administrativa – Câmara Municipal de Barrinha – Vereadores – Solicitação de dinheiro a empresários locais para votar projeto de lei – Princípios da Administração Pública – Violação – Configurada – Aplicação de sanções – Possibilidade – Multa civil – Valor excessivo – Redução – Possibilidade: – A solicitação de dinheiro por vereadores para a aprovação ou rejeição de projeto de lei constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública. – Ausente dano ao erário e frustrada a tentativa de enriquecimento ilícito, não se justifica a fixação da multa civil em seu limite máximo.” (Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, apelação cível n. 0013903-14.2010.8.26.0597, relatora desembargadora Teresa Ramos Marques, 10ª Câmara de Direito Público, 1ª Vara Cível da Comarca de Sertãozinho, julgado em 17/02/2020, registrado em 18/02/2020.)


				


				

					66 Confira a conversa de um dos vereadores com terceiro, cuja transcrição encontra-se consignada no mencionado acórdão: “Na extensa conversa que entabulou com Mituo, Jamel afirmou incialmente que Paulo Bombonato, empresário interessado na aprovação do projeto de lei, havia oferecido R$ 3.000,00 para cada vereador que votasse de acordo com seu interesse (fls. 550/551). Aos 8min52seg da gravação, Jamel afirma que Bombonato ofereceu R$ 5.000,00 para os vereadores Pi, Lê (Carlos Alexandre Alves Borges), Sant Clair e Gil; e que se ele Jamel votasse pela aprovação do projeto de lei, também ganharia R$ 5.000,00. Aos 10min55seg, Jamel afirma que se a maioria for votar pela aprovação do projeto, vai pegar os R$ 5.000,00 também, acrescentando, em tom de ironia, que ‘não vai fazer diferença’. Aos 12min16seg, Jamel afirma que Sant Clair fixou seu voto em R$ 22.000,00 (fls. 552). Aos 12min50seg, irritado com o valor apresentado por Sant Clair, Jamel afirma ter falado a este que ‘ou nóis tudo ganha igual ou não ganha ninguém, eu vô fala pro Lê, nóis vai saí não vai passa, nóis vai pro lado do Katiá apelido de Mituo (fls. 552, último parágrafo). Em seguida, Jamel, relatando conversa que teve com o vereador PI, afirma que ‘Paulo [Bombonato] vai dar uma gorja pra todo mundo, dois ou três conta pra cada, é certeza, cada um, vai me dá na mão pra dá pro cêis e nóis vai lá almoça (...) e nóis vai distribuir em cima da mesa e o Sant Clair não vai pegar um real’ (fls. 553). Em outro trecho da gravação, Jamel afirma que ‘não precisa dele [Sant Clair] mais, engraxa os que for lá, se quisé, se ele [Paulo Bombonato] dé os quinze nóis divide lá em seis, sete, (...) dois conto, só pra diverti, pelo menos nóis deita e rola’ (fls. 556). Em outro trecho da gravação, ao comentar com Mituo o que falaria a Sant Clair após o fim da votação, Jamel afirmou que ‘ele [Sant Clair] vem em mim, vô falar ‘ó meu fio vô ti fala bem claro, todo mundo abriu mão do dinheiro porque só você queria vinte, nóis ia fica com três e ocê com vinte, vai toma no [...], intão nóis vai pega os três e vai deita e rola, agora cê fica sem’ (fls. 558). Aos 32min17seg, Jamel propõe a Mituo ‘junta vocês três [Luciano, Patrícia e Mituo] com quinze conto, ninguém tira, não tira e isso eu ti do minha palavra e não precisa Bolinha [apelido de outro vereador], não precisa porra nenhuma, dá na minha mão pra você vê se passa essa [...] [projeto de lei], eu tô morrendo de raiva’ (fls. 559, terceiro parágrafo).”


				


				

					67 Cf. artigos 2º, 27, 29, 32 e 44, entre outros.


				


				

					68 Ementa (destaques nossos): “AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E AÇÃO POPULAR – Julgamento conjunto – Irregularidades em licitação realizada pelo METRÔ para expansão da linha 5 – Lilás no tocante à adjudicação aos lotes de números 02 a 08 – Conluio entre os licitantes com obtenção de vantagem ilícita, prejuízo ao erário e conduta irregular do Presidente da Companhia – Homologação de acordo de leniência celebrado com uma das rés – Condenação do agente público e de dezesseis empresas – Recursos de apelação interpostos por Consórcios – Condenação apenas das empresas individualmente – Falta de interesse recursal dos consórcios reconhecida – Preliminares afastadas – Comprovação de que houve conluio entre empresas vencedoras dos lotes 02 a 08 com o objetivo de prejudicar a competividade do certame – Prejuízo à competividade do certame que gera dano in re ipsa ao erário e também pode ser qualificado como violação aos princípios da Administração – Precedentes – Artigos 10 e 11 da Lei nº 8.429/92 – Dolo específico reconhecido – Dano ao erário calculado nos termos de precedentes do TCU – Ajuste prevendo exonerações das penalidades previstas nos artigos 12, II e III, da Lei nº 8.429/92 – Inviabilidade de homologação integral – Sanções revistas – Correção monetária e juros de mora devidos desde o evento danoso – Enunciados números 43 e 54 da Súmula do STJ – Individualização das sanções que autoriza tratamento diferenciado à empresa que colaborou com as apurações – Ministério Público que já havia pleiteado e extinção do feito em relação às empresas que haviam tão apresentado propostas na licitação, sem saírem vitoriosas em qualquer lote (Construtora Passarelli Ltda., Servix Engenharia S/A e CCI Construções S/A) – Participação direta do então presidente do METRO não comprovada – Apelos interpostos pelos Consórcios Metropolitano 5 e Heleno & Fonseca/TIISA não conhecidos, recursos de apelação interpostos pelos réus Sérgio Henrique Passos Avelleda, Servix Engenharia S/A, CCI Construções S/A e Construtora Passarelli Ltda. providos, demais apelos providos em parte.” (Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, apelação cível n. 0041369-29.2011.8.26.0053, relator desembargador Luís Francisco Aguilar Cortez, 1ª Câmara de Direito Público, 9ª Vara de Fazenda Pública da Capital, data do julgamento: 15/10/2019, data de registro: 16/10/2019.)


				


				

					69 Confira trecho da decisão (destaques nossos): “[...] o acordo de leniência celebrado pela requerida Construções e Comércio Camargo Corrêa (fls. 15225/15231) e os elementos de provas existentes antes e depois do deferimento da abertura da instrução (fls. 14764) comprovam que houve conluio entre essas cinco empresas (denominadas de ‘G5’) e agente público, com o objetivo de prejudicar a competividade do certame e obter ganhos indevidos. A confissão da combinação prévia das propostas dos lotes 03 e 07) realizada no acordo de leniência (em especial cláusulas/itens 2 e 3 fls. 15225/15226) e o pagamento de vantagens indevidas a agente público (em especial cláusula/item 6 fls. 15226) estabelecem o vínculo com as demais provas e formam narrativa coerente e uniforme. [...] Constatou-se que somente cinco Consórcios (formados sempre por estas mesmas empresas) ofereceram propostas a esses cinco lotes restantes (números 02, 04, 05, 06 e 08 fls. 248), saindo vencedores cada um deles em apenas um lote oferecendo propostas vencedoras sempre ligeiramente abaixo do orçamento do METRÔ (fls. 21/23), o que confirma a narrativa da existência do prévio ajuste entre eles, fato igualmente corroborado pelo documento de fls. 408, que veio somente a convalidar os fatos narrados, ressaltando que todos os contratos foram celebrados com o mesmo agente público mencionado no acordo de leniência (Sérgio Correa Brasil fls. 30/31), que, posteriormente, fez delação premiada. [...] Os fatos, escancarados, envolvendo corrupção em obras públicas merecem de todos os envolvidos a reavaliação de suas condutas e práticas, a possibilitar a retomada das atividades públicas e privadas em novo patamar ético, em benefício de todos.” (Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, apelação cível n. 0041369-29.2011.8.26.0053, relator desembargador Luís Francisco Aguilar Cortez, 1ª Câmara de Direito Público, 9ª Vara de Fazenda Pública da Capital, data do julgamento: 15/10/2019, data de registro: 16/10/2019.)


				


				

					70 Nessa temática, um exemplo de importante instrumento para verificar os efeitos da corrupção em determinada localidade é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), da Organização das Nações Unidas (ONU). Trata-se de “uma medida resumida do progresso a longo prazo em três dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde. O objetivo da criação do IDH foi o de oferecer um contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento. Criado por Mahbub ul Haq com a colaboração do economista indiano Amartya Sen, ganhador do Prêmio Nobel de Economia de 1998, o IDH pretende ser uma medida geral e sintética que, apesar de ampliar a perspectiva sobre o desenvolvimento humano, não abrange nem esgota todos os aspectos de desenvolvimento.” Disponível em: https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0.html. Acesso em: 24 abr. 2021.  “O IDH do Brasil cresceu de 0,762 para 0,765. No entanto, caiu cinco posições no ranking, em relação ao ano anterior, ficando em 84º lugar entre 189 países.” Disponível em: https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/2020/pnud-faz-lancamento-nacional-do-relatorio-de-desenvolvimento-hum.html. Acesso em: 24 abr. 2021. E, segundo Yuri Fisberg (Dano social: considerações propositivas. 2018. 348 f. Dissertação (Mestrado em Direito Civil) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018, p. 212-213): “Os índices de desenvolvimento humano e de valores humanos são apurados pelo PNUD Brasil em escala municipal há cada dez anos (1991, 2000 e 2010), o que evidencia, por exemplo, o obstáculo da efetiva verificação de que alguma conduta tenha afetado diretamente. A análise nacional, mesmo que anual, também apresenta nuances globais que tornarão muito difícil demonstrar o nexo de causalidade entre determinada conduta e a redução da ‘qualidade de vida’, aferida pelo IDH; impor tal critério significaria esvaziar por completo a teoria do dano social. As variáveis, contudo, são significativo indício da natureza difusa do dano social; bastando o significativo atingimento de um único pilar para evidenciar a proporção do dano, com verdadeiro ‘rebaixamento’ da qualidade de vida populacional. Outro índice que ostenta a mesma característica daqueles apurados pelo PNUD e, também, serve de parâmetro na definição do dano social é o índice de progresso social (IPS), realizado pela ‘Social Progress Imperative’ – organização mundial sem fins lucrativos que busca medir o ‘progresso social direto’, sem a utilização de indicadores econômicos.”


				


				

					71 GOMES, Luiz Flávio; SANTANA, Artur Cardoso Carvalho. A interdisciplinaridade no Direito brasileiro e a multiplicidade de instrumentos jurídicos no combate à corrupção. In: BECHARA, Fábio Ramazzini (coord.) et al. Corrupção. São Paulo: Almedina, 2020, p. 318.


				


				

					72 GOMES, Luiz Flávio; SANTANA, Artur Cardoso Carvalho. A interdisciplinaridade no Direito brasileiro e a multiplicidade de instrumentos jurídicos no combate à corrupção. In: BECHARA, Fábio Ramazzini (coord.) et al. Corrupção. São Paulo: Almedina, 2020, p. 318-319.


				


				

					73 Acerca do assunto, Ravi Peixoto assevera o seguinte (Standards probatórios no Direito Processual brasileiro. Salvador: Juspodivm, 2021, p. 33-34): “[...] estabelecimento das bases e dos conceitos do direito probatório que serão utilizados para o desenvolvimento dos standards probatórios. Não se objetiva a construção de uma teoria do direito probatório, mas tão somente estabelecer alguns conceitos que servirão de base para o desenvolvimento da temática dos standards probatórios. [...] o modelo de raciocínio probatório, que abarca desde o juízo de admissibilidade das provas até o que significa afirmar que uma determinada hipótese fática está provada. A partir do modelo adotado, tem-se consideráveis reflexos para o tema dos standards probatórios. Os fatos, em regra, não entram no processo em sua materialidade empírica, brutos, mas por meio dos enunciados que o escrevem ou, de forma mais frequente, mediante conjuntos ordenados de enunciados. Isso ocorre porque os fatos não são verdadeiros ou falsos, mas apenas existem, ou não. O que se discute, em relação à condição de provados, ou não, no processo, são enunciados sobre fatos que ocorreram no passado. O processo, então, do ponto de vista fático, é formado por uma série de enunciados sobre fatos ocorridos em relação aos seus diversos sujeitos. Dessa forma, o objeto da prova no processo são as hipóteses fáticas construídas pelos sujeitos processuais. Para uma correta análise do fenômeno probatório, é imprescindível que haja a definição da seguinte proposição: ‘Está provado que h’. A definição buscada é independente do ramo do direito observado, seja ele penal, administrativo, civil, tributário etc.”


				


				

					74 ZANELLA, Everton Luiz. O combate da corrupção e o princípio da eficiência no Direito Penal. In: CASTRO, Manuella Santos de (org.) et al. Governança, compliance e corrupção. São Paulo: Almedina, 2019, p. 328-330. E o autor complementa: “Ora, os atos lesivos à Administração Pública não receberam do legislador, responsável pela criminalização primária, o tratamento rigoroso – e proporcional à sua gravidade – que deveriam receber. Por isso, nos parece inegável que o Direito Penal deve ser repensado, para que deixe de ser um mero instrumento de punição – protetor de interesses de apenas parte da sociedade – para ser uma ferramenta propulsora de mudança da realidade social hoje existente. [...] A partir da identificação do bem jurídico de dignidade constitucional, o legislador produzirá a norma para sua proteção penal, observando os princípios da proporcionalidade e da eficiência, de maneira que a Lei não deve criminalizar condutas irrelevantes (proibição do excesso), tampouco, de outro vértice, ser ineficiente na tutela dos bens jurídico-penais nela contemplados (proibição da proteção deficiente). A proteção penal deficitária de bens jurídicos relevantes afronta aos princípios da eficiência estatal e da proporcionalidade, sendo, portanto, inconstitucional. É o que ocorre com os crimes caracterizadores da macrocorrupção, verdadeiros dissipadores do sistema socioeconómico traçado pelo constituinte originário. As ações e omissões dos grandes corruptos abalam as estruturas do Estado Democrático de Direito, evitando sua real consolidação. A inobservância do princípio da eficiência no combate à macrocorrupção deixa desguarnecida toda a sociedade, que anseia por um Direto Penal que seja efetivo no enfrentamento às condutas criminosas que atingem os valores contemplados na Constituição Federal e que obstam a concretização da justiça social delineada pelo Estado Democrático de Direito.”


				


				

					75 Conforme se explica no subitem 4.2 do Capítulo 3 deste livro.
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